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EDITAL CMDCA 008/2023 

O  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  órgão  colegiado,  paritário,
deliberativo e de controle das Políticas Públicas voltadas para a promoção, proteção e defesa dos
Direitos de Criança e Adolescentes no âmbito municipal, no uso de suas atribuições legais, por
intermédio da Comissão Organizadora e Elaboradora da Eleição para os membros dos Conselhos
Tutelares, Sede e Orla, instituída pela Resolução CMDCA 002/2023, vem por meio deste Edital
DIVULGAR que:

Nº CANDIDATA CLASSIFICAÇÃO PROCESSO LEGISLAÇÃO AUTOR DA
DENÚNCIA

DECISÃO

45 SUELI
PASSOS DA

SILVA

10º 
(203 votos)

36.750/2023 Inciso III, Artigo
5º da Resolução

Conanda
231/2022

Resolução
CMDCA
009/2023

Subitem 8.1,
item 8 do Edital

CMDCA
001/2023

§ 4º, Artigo 2º do
Termo de

Compromisso
Eleitoral

Incisos IV e V,
subitem 8.8 do
item 8 do Edital

CMDCA
001/2023

Inciso III do
Artigo 8º do
Termo de

Compromisso
Eleitoral

Artigo 27 do
Termo de

Compromisso
Eleitoral

Ministério Público
do Estado do

Espirito Santo -
PROMOTORIA  de

Justiça  de
Aracruz, 6º

Promotor de
Justiça

CASSAÇÃO

Conforme prevê o Art. 27 do TERMO DE COMPROMISSO ELEITORAL DO PROCESSO DE

ESCOLHA DE CONSELHEIROS TUTELARES DE ARACRUZ-ES – 2023
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 "  Da decisão da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Conselho Municipal dos Direitos da  

Criança  e  do  Adolescente,  no  prazo  de  2  (dois)  dias  úteis,  contados  a  partir  do  dia  da

publicação da decisão da Comissão Eleitoral.   Prazo para recurso, 48 horas.”  

Encaminhe-se cópia integral ao Ministério Público.

Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.

Aracruz, 07 de novembro de 2023.

Cedenir Jorge Ceto Júnior – Presidente da Comissão Eleitoral - Representante titular da

SEMED._________________________________.

Elaine Santos dos Reis – Representante titular da

SEMSA.____________________________________.

Eni Martins de Araújo Del Pupo - Representante titular da

SEMAS______________________________________.

Ana Carmem Casara – Representante Titular Instituto

Preservarte__________________________________.

Andressa Tolentino Baldi Pereira - Representante titular do Projeto

Girassol_____________________________________.

Mirian Vieira Santos Correa - Representante titular do Projeto Minha

Chance”.___________________________________.
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